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Publicada Regulamentação dos Instrumentos de Negociação
para Contribuintes em Recuperação Judicial

(PORTARIA PGFN nº 2.382/2021)

1   Instrumentos disponíveis de negociação:

a) Parcelamento Especial para Contribuintes em RJ: arts. 10-A e 10-B da Lei
10.522/2002;
b) Transação Especial para Contribuintes em RJ: art. 10-C da Lei 10.522/2002;
c) Transação do contencioso de Pequeno Valor; e
d) Negócio Jurídico Processual: Portaria PGFN nº 742/2018

DISPOSIÇÕES GERAIS:

2   Obrigações para o Contribuinte, dentre outras:

a) Não utilizar os instrumentos de negociação de forma abusiva ou com a finalidade
de limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a livre concorrência ou a livre
iniciativa econômica;
b) Declarar que não utiliza pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou
dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais
interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda
Pública Federal;
c) Declarar que não alienou ou onerou bens ou direitos com o propósito de frustrar
a recuperação dos créditos inscritos;
d) Demonstrar a ausência de prejuízo ao cumprimento das obrigações contraídas
com a celebração da transação em caso de alienação ou de oneração de bens ou
direitos integrantes do respectivo ativo não circulante;
e) Não distribuir lucros ou dividendos a sócios e acionistas até a aprovação do plano
de recuperação judicial;
f) Regularizar, no prazo de 90 (noventa) dias, os débitos que vierem a ser inscritos
em dívida ativa ou que se tornarem exigíveis após a formalização da negociação.
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3   Possíveis Exigências para Negociação a Critério da PGFN

a) Pagamento de entrada mínima como condição à negociação;
b) Manutenção das garantias associadas aos débitos inscritos;
c) Apresentação de garantias reais ou fidejussórias, inclusive alienação fiduciária
sobre bens móveis ou imóveis e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis,
títulos de crédito, direitos creditórios ou recebíveis futuros, observado o disposto no
art. 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965.

4   Possíveis Concessões nos Instrumentos de Negociação, Isolada ou
Cumulativamente, a Critério da PGFN:

a) Oferecimento de reduções aos débitos inscritos em dívida ativa da União e do
FGTS;
b) Parcelamento dos débitos inscritos, observados os limites previstos em lei;
c) Flexibilização das regras para aceitação, substituição e liberação de garantia;
d) Flexibilização das regras para constrição ou alienação de bens;
e) Possibilidade de utilização de créditos líquidos e certos do contribuinte em
desfavor da União, reconhecidos em decisão transitada em julgado, ou de
precatórios federais próprios ou de terceiros, para fins de amortização ou liquidação
de saldo devedor transacionado.

5   Vedações

a) É vedada, em relação aos mesmos débitos, a cumulação dos benefícios previstos
em instrumentos de negociação distintos;
b) A negociação deverá abranger todo o passivo fiscal do contribuinte em RJ com
exceção daqueles: (i) objeto de outros parcelamentos; e (ii) débitos objeto de
discussão judicial, desde que seja apresentada garantia idônea e suficiente aceita
pela PGFN (não incluída no plano de recuperação) ou decisão judicial que determine
a suspensão da exigibilidade do débito;
c) Vedado o parcelamento das contribuições previdenciárias patronal e dos
empregados em prazo superior a 60 meses (art. 195, §11 da CF/88);
d) Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo de 2 (anos)
contados da data de rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a
débitos distintos.

6   Demais Parcelamentos Previstos em Lei Federal

a) Contribuinte em RJ que aderir a qualquer instrumento de negociação poderá
migrar para parcelamentos mais vantajosos que venham a ser instituídos por lei (Ex:
Pert/COVID), desde que mantidas as obrigações assumidas por meio de termo de
compromisso;
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b) Contribuinte em RJ poderá desistir dos parcelamentos em curso e solicitar a
inclusão nos instrumentos de negociação.

7   Consequências da Rescisão dos Instrumentos de Negociação

a) O afastamento dos benefícios concedidos e a exigibilidade imediata da totalidade
dos débitos confessados e ainda não pagos, com o prosseguimento das execuções
fiscais relacionadas aos créditos cuja exigibilidade estava suspensa, inclusive com a
possibilidade de prática de atos de constrição e de alienação pelos juízos que as
processam, deduzidos os valores pagos, exceto se decretada a falência do devedor;
b) A execução automática das garantias;
c) A faculdade de a Fazenda Nacional requerer a convolação da recuperação judicial
em falência.

1   Parcelamento Especial (art. 10-A da Lei 10.522/2002)

Art. 10-A: Débitos perante a Receita Federal e PGFN
a) Parcelamento em até 145 meses para empresários individuais, microempresas,
empresas de pequeno porte, instituições de ensino e cooperativas, 132 meses para
devedores que desenvolvem projetos sociais e 120 meses para os demais.
Exceção: contribuições previdenciárias patronal e dos empregados: parcelamento
em até 60 meses (art. 195, §11 da CF/88)
b) Percentuais mínimos a serem aplicados sobre o valor da dívida consolidada:
   - da 1º à 12ª prestação: 0,5% cada parcela;
   - da 12ª à 24ª prestação: 0,6% cada parcela;
   - da 24ª prestação em diante: percentual correspondente ao saldo remanescente,
em até 96 vezes.
c) Possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL (só
para débitos perante a Receita Federal) para liquidação de até 30% da dívida
consolidada e parcelamento do saldo remanescente em até 84 vezes, de forma
escalonada (conforme item “b”).
d) Contribuinte deverá amortizar o saldo devedor do parcelamento com até 30% da
receita proveniente da venda de bens e ativos integrantes do ativo não circulante
realizada durante a vigência do plano da RJ

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS:

2   Parcelamento Especial (art. 10-B da Lei 10.522/2002)

Art. 10-B: Tributos passíveis de Retenção na Fonte e IOF
a) Parcelamento em até 24 meses com o seguinte escalonamento:
   - da 1º à 6ª prestação: 3% cada parcela;
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   - da 7ª à 12ª prestação: 6% cada parcela;
   - da 13ª prestação em diante: percentual correspondente ao saldo remanescente,
em até 12 vezes.
b) Contribuinte deverá amortizar o saldo devedor do parcelamento com até 30% da
receita proveniente da venda de bens e ativos integrantes do ativo não circulante
realizada durante a vigência do plano da RJ

3   Transação (art. 10-C da Lei 10.522/2002)

Alternativamente (i) aos parcelamentos descritos acima, (ii) às demais modalidades
de parcelamento instituídas por lei federal e (iii) às modalidades de transação por
adesão eventualmente disponíveis (Portaria PGFN nº 2.381/21 reabriu os prazos para
ingresso no Programa de Retomada Fiscal); (iv) o empresário ou a sociedade
empresária poderá submeter à PGFN proposta de transação relativa a créditos
inscritos em dívida ativa da União.

a) Prazo para apresentação da Proposta Individual:
- Regra Geral – desde o deferimento do processamento até o momento anterior ao
art. 57 da Lei 11.101/2005: (i) a juntada aos autos do plano aprovado pela
assembleia-geral de credores ou (ii) após decorrido o prazo de 30 dias contados da
publicação da relação de credores, quando não houver objeção.
- Fica permitido aos atuais contribuintes em recuperação judicial, no prazo de 60
(sessenta) dias, contado da data da publicação da Portaria (até dia 29/04/2021),
apresentar a respectiva proposta de transação posteriormente à concessão da
recuperação judicial, desde que o processo de recuperação judicial ainda não
tenha sido encerrado.
- Fica permitido aos contribuintes em recuperação judicial, no prazo de 60 (sessenta)
dias, contado da entrada em vigor da Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020 (até
dia 25/03/2021), solicitar a repactuação do acordo de transação resolutiva de
litígio formalizado anteriormente.

     a) Benefícios:
     - Redução da dívida em até 70% de desconto sobre o valor total da dívida, mas
que não pode incidir sobre o principal. São concedidos até 100% de desconto sobre
correção, juros, multa e encargo legal;
     - Parcelamento em até 145 meses para empresários individuais, microempresas,
empresas de pequeno porte, instituições de ensino e cooperativas, 132 meses para
devedores que desenvolvem projetos sociais e 120 meses para os demais;

     b) Parâmetros para redução da multa:
     - Diversos critérios, dentre eles:
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     - “a situação econômica e a capacidade de pagamento do contribuinte em RJ”: estimar
se o contribuinte possui condições para efetuar o pagamento integral dos débitos
inscritos em dívida ativa da União, no prazo de 5 (cinco) anos, sem descontos
     - “capacidade de geração de resultados”: para contribuintes cuja RJ foi deferida até
31/12/2020 (a redução, em qualquer percentual, da soma da receita bruta mensal de
2020 em relação à soma da receita bruta mensal de 2019)

     c) Proposta de transação suspende o andamento das execuções fiscais

4   Negócio Jurídico Processual

- Pode ser utilizado como instrumento para consolidação substancial dos demais
instrumentos de negociação, quando utilizados conjuntamente. 

a) O que pode ser negociado?
- calendarização da execução fiscal; 
- plano de amortização do débito fiscal; 
- aceitação, avaliação, substituição e liberação de garantias e 
- modo de constrição ou alienação de bens.
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